
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.492 - RN (2015/0154684-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCIO DE MEDEIROS DANTAS 
ADVOGADO : IREMAR MARCOS DA COSTA E OUTRO(S) - RN007023 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO, 
TENDO EM VISTA A DUPLA CONFORMIDADE ENTRE SENTENÇA E 
ACÓRDÃO, ESTE MODIFICADO SOMENTE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. BOA-FÉ DE QUEM RECEBE A VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR,  
PORQUE CONFIA NO ACERTO DO DUPLO JULGAMENTO. AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Cinge-se a questão em examinar a possibilidade de 
restituição de valores recebidos em decorrência de acórdão do Tribunal que 
reconheceu o direito a determinado benefício a Servidor Público, com posterior 
modificação e exclusão desse direito em sede de Recurso Especial.

2.   A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 12.2.2014, 
consolidou o entendimento de que é necessária a devolução dos valores 
recebidos a título de tutela antecipada posteriormente revogada, apesar da 
natureza alimentar dos benefícios previdenciários e da boa-fé dos segurados.

3.   Entretanto, referido precedente se distingue daquela 
situação em que o demandante obtém um pronunciamento jurisdicional que lhe 
reconhece o direito em sentença e acórdão, gerando uma estabilização da 
questão discutida nos autos, tendo em vista a dupla conformidade do julgamento. 

4.   Em virtude dessa dupla conformidade, o demandante tem a 
legítima expectativa de titularidade do direito e, por isso, pode executar a sentença 
após a confirmação do acórdão, passando a receber de boa-fé os valores 
declarados em pronunciamento judicial com força definitiva. Precedentes: AgRg 
no AgRg no REsp. 1.473.789/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
24.6.2016; AgInt no REsp. 1.592.456/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
18.10.2016.

5.   A hipótese dos autos se amolda perfeitamente ao citado 
precedente do Órgão Especial desta Corte Superior, uma vez que o ora recorrido 
teve seu pedido liminar concedido em março de 2001, tendo a demanda sido 
julgada procedente e confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 5a. Região. 
Posteriormente, no ano de 2010, em sede de Recurso Especial, houve provimento 
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à insurgência para excluir a condenação do erário, sendo certo que, até então, 
havia dupla conformidade da sentença e acórdão que reconhecia direitos ao 
Servidor Público. 

6.   Desse modo, tendo o Tribunal de origem assentado ser 
descabida a restituição ao erário de valores indevidamente pagos ao servidor, se 
ele os percebeu de boa-fé, entendida esta como a ausência de conduta dolosa 
que tenha contribuído para a ocorrência do fato antijurídico, presunção esta não 
desqualificada por provas em contrário (fls. 531), a conclusão se mostra 
convergente ao entendimento desta Corte Superior, não merecendo, portanto, 
reparos.

7.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1614815 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.492 - RN (2015/0154684-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCIO DE MEDEIROS DANTAS 
ADVOGADO : IREMAR MARCOS DA COSTA E OUTRO(S) - RN007023 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS 

POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE MODIFICADA. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO 

DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 

1.401.560/MT. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO, TENDO EM 

VISTA A DUPLA CONFORMIDADE ENTRE SENTENÇA E ACÓRDÃO, 

ESTE MODIFICADO SOMENTE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

BOA-FÉ DE QUEM RECEBE A VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR,  

PORQUE CONFIA NO ACERTO DO DUPLO JULGAMENTO. 

PRECEDENTE: ERESP. 1.086.154/RS, CE, REL. MIN. NANCY ANDRIGHI, 

DJe 19.3.2014. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO (fls. 612).

2.   Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo Tribunal de 

origem, assim ementado: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS 

INDEVIDAMENTE A TÍTULO FUNÇÃO COMISSIONADA 

CUMULATIVAMENTE COM VPNI, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL, 

POSTERIORMENTE REVOGADA. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. LEI 8.112/90, ART. 46. INAPLICABILIDADE. VERBA 

ALIMENTAR. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. PRECEDENTES.

1.  Os valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, por 

interpretação errônea ou má aplicação da lei, são insuscetíveis de 

restituição.

2.  É incompatível com o instituto da repetição o caráter alimentar 

de que se revestem os salários e vencimentos, eis que se destinam ao 

consumo e sobrevivência dos que o recebem.
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3. Descabe a restituição ao Erário de valores indevidamente pagos 

a servidor público, se ele os percebeu de boa-fé, entendida esta como a 

ausência de conduta dolosa que tenha contribuído para a ocorrência do 

fato antijurídico, presunção esta não desqualificada por provas em 

contrário, não se aplicando ao caso a regra inserta no art. 46 da Lei 

8.112/90.

4.  A jurisprudência pátria majoritária tem se consolidado no sentido 

de considerar inexigível a devolução ao erário de valores recebidos de 

boa-fé por servidores públicos, mesmo com amparo em decisão judicial que, 

posteriormente, veio a ser reformada.

5. Precedentes do STJ e desta Corte de Justiça: AgRg no REsp 

1341308/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

18/12/2012, DJe 08/02/2013 e AC 553.552/CE, Rel. Des. Federal 

FRANCISCO CAVALCANTI, Primeira Turma, DJE 01/03/2013, p. 152.

6. Remessa obrigatória e apelação não providas (fls. 532).

3.   A agravante reitera as razões expendidas em seu Apelo Nobre, 

ao fundamento de que a atual jurisprudência desta Corte Superior preconiza a tese de 

que se deve restituir ao erário, na forma prevista no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990, 

valores recebidos por servidor público com lastro em decisão judicial provisória, já que 

nesses casos não há presunção de definitividade, não se podendo, portanto, cogitar de 

justa e legítima confiança do litigante beneficiário de que valores precariamente 

recebidos no curso do processo tivessem, desde logo, ingressado em definitivo no seu 

patrimônio pessoal (fls. 627). 

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial.

5.   Instada a se manifestar, a parte recorrida requer a manutenção 

do julgado (fls. 633/644).

6.   É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.492 - RN (2015/0154684-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCIO DE MEDEIROS DANTAS 
ADVOGADO : IREMAR MARCOS DA COSTA E OUTRO(S) - RN007023 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 

RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 

MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT. INAPLICABILIDADE AO CASO 

CONCRETO, TENDO EM VISTA A DUPLA CONFORMIDADE ENTRE 

SENTENÇA E ACÓRDÃO, ESTE MODIFICADO SOMENTE EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL. BOA-FÉ DE QUEM RECEBE A VERBA DE 

NATUREZA ALIMENTAR,  PORQUE CONFIA NO ACERTO DO DUPLO 

JULGAMENTO. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1.   Cinge-se a questão em examinar a possibilidade de 

restituição de valores recebidos em decorrência de acórdão do Tribunal que 

reconheceu o direito a determinado benefício a Servidor Público, com 

posterior modificação e exclusão desse direito em sede de Recurso 

Especial.

2.   A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso 

Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 

12.2.2014, consolidou o entendimento de que é necessária a devolução dos 

valores recebidos a título de tutela antecipada posteriormente revogada, 

apesar da natureza alimentar dos benefícios previdenciários e da boa-fé 

dos segurados.

3.   Entretanto, referido precedente se distingue daquela 

situação em que o demandante obtém um pronunciamento jurisdicional que 

lhe reconhece o direito em sentença e acórdão, gerando uma estabilização 

da questão discutida nos autos, tendo em vista a dupla conformidade do 

julgamento. 

4.   Em virtude dessa dupla conformidade, o demandante tem a 

legítima expectativa de titularidade do direito e, por isso, pode executar a 

sentença após a confirmação do acórdão, passando a receber de boa-fé os 
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valores declarados em pronunciamento judicial com força definitiva. 

Precedentes: AgRg no AgRg no REsp. 1.473.789/PE, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 24.6.2016; AgInt no REsp. 1.592.456/RS, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, DJe 18.10.2016.

5.   A hipótese dos autos se amolda perfeitamente ao citado 

precedente do Órgão Especial desta Corte Superior, uma vez que o ora 

recorrido teve seu pedido liminar concedido em março de 2001, tendo a 

demanda sido julgada procedente e confirmada pelo Tribunal Regional 

Federal da 5a. Região. Posteriormente, no ano de 2010, em sede de 

Recurso Especial, houve provimento à insurgência para excluir a 

condenação do erário, sendo certo que, até então, havia dupla 

conformidade da sentença e acórdão que reconhecia direitos ao Servidor 

Público. 

6.   Desse modo, tendo o Tribunal de origem assentado ser 

descabida a restituição ao erário de valores indevidamente pagos ao 

servidor, se ele os percebeu de boa-fé, entendida esta como a ausência de 

conduta dolosa que tenha contribuído para a ocorrência do fato antijurídico, 

presunção esta não desqualificada por provas em contrário (fls. 531), a 

conclusão se mostra convergente ao entendimento desta Corte Superior, 

não merecendo, portanto, reparos.

7.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme destacado anteriormente, cinge-se a questão em 

examinar a possibilidade de restituição de valores recebidos em decorrência de acórdão 

do Tribunal que reconheceu o direito a determinado benefício a Servidor Público, com 

posterior modificação e exclusão desse direito em sede de Recurso Especial.

3.   Inicialmente, importante salientar que não se desconhece que a 

tutela antecipada é provimento jurisdicional de caráter provisório, que, nos termos do 

art. 273, § 3o. e 588 do CPC/1973, posteriormente revogado pela Lei 11.232/2005, que 

acrescentou o art. 475-O do CPC/1973, tem sua efetivação ou cumprimento realizado 

por iniciativa, conta e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a decisão for 
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reformada, a reparar os danos que o executado haja sofrido.

4.   Tenho defendido, entretanto, que tais dispositivos devem ser 

interpretados levando-se em conta o caráter social das normas previdenciárias, que 

prima pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência Social, motivo pelo qual 

os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte 

hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a 

flexibilização dos rígidos institutos processuais. 

5.   Com efeito, a realidade fática demonstra que, nessas situações, 

o segurado, ao obter a concessão de um benefício por força de decisão judicial, 

acredita que o seu recebimento é legítimo, não tendo conhecimento da provisoriedade 

da decisão e da possibilidade de ter que restituir esse valor, máxime se essa 

advertência não constou do título que o favoreceu. 

6.   Dessa forma, tendo a importância sido recebida de boa-fé pelo 

Servidor Público, uma vez que amparada por decisão judicial, a meu ver, mostra-se 

incabível que seja a parte posteriormente surpreendida com o desconto das diferenças, 

tidas por indevidamente recebidas, após a cessação dos efeitos da tutela provisória ou 

da reforma da decisão. 

7.   Contudo, a Primeira Seção desta Corte no julgamento do 

Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 12.2.2014, 

consolidou o entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos a 

título de tutela antecipada posteriormente revogada, apesar da natureza alimentar dos 

benefícios previdenciários e da boa-fé dos segurados. Nesse sentido, os seguintes 

julgados: 

PREVIDENCIÁRIO E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO  

NO  RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS EM 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA  TUTELA, POSTERIORMENTE 

REVOGADA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 1.401.560/MT,  

SUBMETIDO AO RITO  DO  ART. 543-C DO CPC/73. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
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29/09/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II.  Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, sob o 

regime do art. 543-C do CPC/73, a reforma da decisão que antecipa a tutela 

obriga  o  autor  da  ação  a devolver os benefícios previdenciários 

indevidamente recebidos (STJ, REsp 1.401.560/MT, Relator p/ acórdão 

Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 13/10/2015).

III. Agravo Regimental improvido (AgInt no REsp. 1.624.698/SC, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 6.4.2017).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   BENEFÍCIO  

PREVIDENCIÁRIO  RECEBIDO  A  TÍTULO PRECÁRIO  POR  FORÇA  DE  

TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO  

DOS VALORES. ENTENDIMENTO FIXADO NO JULGAMENTO DO RESP 

N. 1.401.560/MT, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1.  Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os 

recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele prevista, com as 

interpretações dadas  até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2)".

2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.401.560/MT, 

submetido ao  rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), Rel. 

Ministro Sérgio  Kukina,  Relator  para  acórdão Ministro Ari Pargendler, 

DJe 13/10/2015),  consolidou o entendimento de que é dever do titular de 

direito  patrimonial  devolver valores recebidos por força de tutela 

antecipada posteriormente revogada.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 192.936/MG, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.11.2016).

8.   Porém, referidos precedentes se distinguem daquela situação em 

que o demandante obtém um pronunciamento jurisdicional que lhe reconhece o direito 

em sentença e acórdão, gerando uma estabilização da questão discutida nos autos, 

tendo em vista a dupla conformidade do julgamento. 
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9.   Em virtude dessa dupla conformidade, o demandante tem a 

legítima expectativa de titularidade do direito e, por isso, pode executar a sentença após 

a confirmação do acórdão, passando a receber de boa-fé os valores declarados em 

pronunciamento judicial com força definitiva.

10.  A propósito, o seguinte precedente da Corte Especial deste Superior 

Tribunal de Justiça:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. SENTENÇA QUE DETERMINA O RESTABELECIMENTO DE 

PENSÃO POR MORTE. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

DECISÃO REFORMADA NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 

DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. A dupla conformidade entre a sentença e o acórdão gera a 

estabilização da decisão de primeira instância, de sorte que, de um lado, 

limita a possibilidade de recurso do vencido, tornando estável a relação 

jurídica submetida a julgamento; e, de outro, cria no vencedor a legítima 

expectativa de que é titular do direito reconhecido na sentença e confirmado 

pelo Tribunal de segunda instância.

2. Essa expectativa legítima de titularidade do direito, advinda de 

ordem judicial com força definitiva, é suficiente para caracterizar a boa-fé 

exigida de quem recebe a verba de natureza alimentar posteriormente 

cassada, porque, no mínimo, confia - e, de fato, deve confiar - no acerto do 

duplo julgamento.

3. Por meio da edição da súm. 34/AGU, a própria União reconhece 

a irrepetibilidade da verba recebida de boa-fé, por servidor público, em 

virtude de interpretação errônea ou inadequada da Lei pela Administração. 

Desse modo, e com maior razão, assim também deve ser entendido na 

hipótese em que o restabelecimento do benefício previdenciário dá-se por 

ordem judicial posteriormente reformada.

4. Na hipótese, impor ao embargado a obrigação de devolver a 

verba que por anos recebeu de boa-fé, em virtude de ordem judicial com 

força definitiva, não se mostra razoável, na medida em que, justamente pela 

natureza alimentar do benefício então restabelecido, pressupõe-se que os 

valores correspondentes foram por ele utilizados para a manutenção da 

própria subsistência e de sua família. Assim, a ordem de restituição de tudo 
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o que foi recebido, seguida à perda do respectivo benefício, fere a 

dignidade da pessoa humana e abala a confiança que se espera haver dos 

jurisdicionados nas decisões judiciais.

5. Embargos de divergência no recurso especial conhecidos e 

desprovidos (EREsp. 1.086.154/RS, CE, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 

19.3.2014)

11.  A hipótese dos autos se amolda perfeitamente ao citado precedente 

do Órgão Especial desta Corte Superior, uma vez que o ora recorrido teve seu pedido 

liminar concedido em março de 2001, tendo a demanda sido julgada procedente e 

confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 5a. Região. Posteriormente, no ano de 

2010, em sede de Recurso Especial, houve provimento à insurgência para excluir a 

condenação do erário, sendo certo que, até então, havia dupla conformidade da 

sentença e acórdão que reconhecia direitos ao Servidor Público.

12.  Desse modo, tendo o Tribunal de origem assentado ser descabida 

a restituição ao erário de valores indevidamente pagos ao servidor, se ele os percebeu 

de boa-fé, entendida esta como a ausência de conduta dolosa que tenha contribuído 

para a ocorrência do fato antijurídico, presunção esta não desqualificada por provas em 

contrário (fls. 531), a conclusão se mostra convergente ao entendimento desta Corte 

Superior, não merecendo, portanto, reparos.

13.  A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

APOSENTADO. VALORES DE ÍNDOLE ALIMENTAR RECEBIDOS EM 

RAZÃO DE SENTENÇA JUDICIAL DE MÉRITO, CONFIRMADA PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. ACÓRDÃO DE 2º GRAU REFORMADO, DEZ 

ANOS DEPOIS DO INÍCIO  DO RECEBIMENTO DOS VALORES, EM 

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL.  DEVOLUÇÃO  DOS VALORES  

RECEBIDOS  DE  BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. DUPLA CONFORMIDADE 

ENTRE A SENTENÇA E O ACÓRDÃO DE 2º GRAU. PRECEDENTES DO 

STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental interposto em 24/11/2015, contra decisão 

monocrática, publicada em 19/11/2015.
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II. Na forma da jurisprudência desta Corte, não se desconhece o 

entendimento segundo o qual é legítima a restituição ao Erário de valores 

pagos em virtude de cumprimento de decisão judicial precária, que venha a 

ser posteriormente cassada (STJ, AgRg no REsp 1.381.837/PE, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

02/02/2016).

III. Entretanto, no caso, o autor, professor aposentado da 

Universidade Federal de Pernambuco, recebeu, mediante sentença de 

mérito,  proferida nos autos do MS 0007004-63.2008.4.05.8300 

(2008.83.00.007004-9),  valores decorrentes da revisão de seus 

vencimentos/proventos, pagos pela Administração Federal, a partir de 

fevereiro de 2002. Em 2008 a Universidade, alegando erro de cálculo 

ocorrido em face da edição da Lei 10.405/2002, pretendeu rever o ato. A 

sentença vedou tal revisão, em face da decadência. A mencionada sentença 

foi confirmada, pelo Tribunal Regional Federal da 5a. Região. No entanto - 

dez anos após o início do recebimento dos valores -, o Superior Tribunal de 

Justiça, ao apreciar o Recurso Especial da Universidade, inverteu o 

julgamento, reformando o acórdão. Em consequência, resolveu a 

Universidade determinar, ao autor, o ressarcimento, aos cofres públicos, 

dos valores recebidos, por força da mencionada decisão do STJ. 

Inconformado, o autor, ora recorrido, propôs a presente ação de rito 

ordinário contra a UFPE, objetivando impedir os descontos nos seus 

proventos de aposentadoria, a título de reposição ao Erário. A sentença 

confirmou a antecipação dos efeitos da tutela anteriormente concedida e 

julgou procedente o pedido, sendo ela confirmada, pelo acórdão ora 

recorrido, que destacou a boa-fé do servidor e a natureza alimentar dos 

valores recebidos, por força de sentença de mérito, confirmada em 2º Grau.

IV. A Corte Especial do STJ, em hipótese análoga à dos autos, 

entendeu descabida a restituição de valores de índole alimentar, recebidos 

de boa-fé, por força de sentença de mérito, confirmada em 2º Grau e 

posteriormente alterada, em sede de Recurso Especial. Isso porque "a 

dupla conformidade entre a sentença e o acórdão gera a estabilização da 

decisão de primeira instância, de sorte que, de um lado, limita a 

possibilidade de recurso do vencido, tornando estável a relação jurídica 

submetida a julgamento; e, de outro, cria no vencedor a legítima expectativa 

de que é titular do direito reconhecido na sentença e confirmado pelo 

Tribunal de segunda instância. Essa expectativa legítima de titularidade do 

direito, advinda de ordem judicial com força definitiva, é suficiente para 

caracterizar a boa-fé exigida de quem recebe a verba de natureza alimentar 

posteriormente cassada, porque, no mínimo, confia - e, de fato, deve confiar 

- no acerto do duplo julgamento. E essa confiança, porque nã o se 
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confunde com o mero estado psicológico de ignorância sobre os fatos ou 

sobre o direito, é o que caracteriza a boa-fé objetiva" (STJ, EREsp 

1.086.154/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 

19/03/2014). No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 405.924/CE, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/12/2015. 

Com igual compreensão, em decisão monocrática: STJ, REsp 

1.421.530/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 

28/04/2014.

V. Estando o acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência do STJ, o Agravo Regimental não merece provimento.

VI. Agravo Regimental improvido (AgRg no AgRg no REsp. 

1.473.789/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 24.6.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO  

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.  

APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA  

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC/73. INOCORRÊNCIA. SENTENÇA QUE DETERMINA O 

RESTABELECIMENTO DE PENSÃO POR MORTE. CONFIRMAÇÃO PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO  REFORMADA NO JULGAMENTO  DO  

RECURSO  ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS DE 

BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 

realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  

da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II  -  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as questões relevantes 

apresentadas  com  fundamentos  suficientes,  mediante apreciação da 

disciplina  normativa  e  cotejo  ao  posicionamento jurisprudencial aplicável  

à  hipótese.  Inexistência  de  omissão,  contradição  ou obscuridade.

III  -  É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no 

sentido  de  não  ser  necessária a devolução dos valores percebidos pelo  

segurado,  a  título  de benefício previdenciário concedido em sentença  

confirmada  em  2º  instância,  que,  posteriormente, fora reformada   em   

sede   de   Recurso  Especial,  porquanto  a  dupla conformidade  entre  a  

decisão  a  quo  e o acórdão enseja legítima expectativa  de  titularidade do 
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direito, restando caracterizada sua boa-fé objetiva.

IV  -  A  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 1.592.456/RS, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 18.10.2016).

14.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da UNIÃO. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0154684-3 REsp 1.540.492 / RN

Números Origem:  0012416442004058400  08012242720134058400  200084000124155  8012242720134058400

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARCIO DE MEDEIROS DANTAS 
ADVOGADO : IREMAR MARCOS DA COSTA E OUTRO(S) - RN007023 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCIO DE MEDEIROS DANTAS 
ADVOGADO : IREMAR MARCOS DA COSTA E OUTRO(S) - RN007023 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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